
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.287 - SP (2016/0123468-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
AGRAVADO  : JAIR SIMOES 
ADVOGADO : RENATO SIDNEI PERICO E OUTRO(S) - SP117476 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. ARTS. 30 E 31 DA LEI 9.656/98. APOSENTADO. 
MANUTENÇÃO NAS MESMAS CONDIÇÕES DE COBERTURA 
EXISTENTES QUANDO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE 
TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO DURANTE A ATIVIDADE. 
COMPROVAÇÃO. ART. 458, § 2º, IV, DA CLT. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
l. Assegura-se ao aposentado o direito de permanecer como beneficiário de 
contrato de plano de saúde formalizado em decorrência de vínculo 
empregatício, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 
gozava antes da aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que 
indiretamente, por, no mínimo, dez anos e assuma o pagamento integral da 
contribuição. 
2. Para que fique configurado o prequestionamento, não basta a simples 
menção à matéria ou norma considerada violada, sendo necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como 
seja exercido juízo de valor dos dispositivos legais, interpretando-se a sua 
aplicação ou não ao caso concreto, o que não ocorreu no caso dos autos 
quanto ao art. 458, § 2º, IV, da CLT.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 13 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.287 - SP (2016/0123468-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S)
AGRAVADO  : JAIR SIMOES 
ADVOGADO : RENATO SIDNEI PERICO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SAÚDE S/A contra decisão 

monocrática da lavra deste Relator que negou provimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, pretende a reforma da decisão, sob o fundamento de que o 

acórdão ofende os arts. 30, § 6º, e 31 da Lei 9.656/98, pois o recorrido nunca contribuiu para a 

manutenção do plano de saúde, que era custeado integralmente pelo ex-empregador. Alega, ainda, 

no que se refere ao art. 458, § 2º, IV, da CLT, o entendimento do eg. TJSP de que o seguro-saúde 

não constitui salário de nenhuma espécie. Por fim, defende a ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Requer, ao final, a reforma da decisão agravada pela Turma Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Inexistem razões que justifiquem o acolhimento da pretensão recursal.

Com efeito, a parte agravante apenas reprisou as alegações já analisadas, não 

deduzindo argumentação jurídica nova alguma capaz de alterar a decisão ora agravada.

O caput do art. 31 da Lei 9.656/98 determina a manutenção da condição de 

beneficiário do plano de saúde coletivo, com o respectivo pagamento integral do valor do prêmio pelo 

ex-empregado, desde que o aposentado tenha contribuído pelo período mínimo de dez anos. Nesse 

sentido:

"DIREITO CIVIL. EMPREGADO QUE JÁ TINHA A CONDIÇÃO DE 
APOSENTADO E FOI DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA. 
INTERPRETAÇÃO DO FATO GERADOR DELINEADO NO TERMO 
APOSENTADO PARA FINS DE MANUTENÇÃO DO PLANO DE SAÚDE. 
REQUISITOS DO ART. 31 DA LEI N. 9.656/1998. 
1. O art. 31 da Lei n. 9.656/1998 estabelece que "ao aposentado que 
contribuir para produtos de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1° desta 
Lei, em decorrência de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de dez 
anos, é assegurado o direito de manutenção como beneficiário, nas 
mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava quando da 
vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o seu pagamento 
integral". 
2. Dessarte, não exige a norma que a extinção do contrato de trabalho 
em razão da aposentadoria se dê no exato momento em que ocorra o 
pedido de manutenção das condições de cobertura assistencial. Ao revés, 
exige tão somente que, no momento de requerer o benefício, tenha 
preenchido as exigências legais, dentre as quais ter a condição de 
jubilado, independentemente de ser esse o motivo de desligamento da 
empresa. 
3. Recurso especial não provido." (REsp 1.305.861/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 24/2/2015, DJe de 
17/3/2015) 
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Assim, torna-se essencial verificar, no caso concreto, se o segurado contribuiu ou 

não para a manutenção do plano de saúde durante o seu contrato de trabalho. 

No caso dos autos, o Tribunal de origem, analisando o contexto fático-probatório dos 

autos, concluiu que o recorrente contribuiu mensalmente para a manutenção do seu plano de saúde, 

ainda que mediante prestação in natura, senão vejamos:

"Não prospera a alegação da apelante de que o autor nunca contribuiu 
para a manutenção do plano de saúde discutido. Ora, o fato de a 
ex-empregadora ter custeado integralmente tal plano é irrelevante, 
porque, por óbvio, tal custeio importa em prestação in natura que integra 
a remuneração do empregado." (e-STJ, fl. 189)

Nesse sentido, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, que permite seja a contribuição do empregado direta ou indireta.

Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. EMPREGADA JÁ APOSENTADA E 
DEMITIDA. MANUTENÇÃO DAS MESMAS CONDIÇÕES DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA. POSSIBILIDADE. 2. ART. 458, § 2º, IV, DA CLT. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Encontrando-se o aresto hostilizado em harmonia com o entendimento 
desta Corte de que pode o ex-empregado, agora aposentado, ser mantido 
como beneficiário do plano de saúde nas mesmas condições da cobertura 
existente à época da vigência do contrato de trabalho, sendo irrelevante 
se houve contribuição direta ou indireta, de rigor a incidência do 
enunciado n. 83 da Súmula desta Casa.
2. Se o conteúdo normativo contido nos dispositivos apresentados como 
violados não foi objeto de debate pelo tribunal de origem, evidencia-se a 
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso 
especial. Incidem, na espécie, os rigores das Súmulas n. 282 e 356/STF.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.580.381/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe de 
19/05/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
FUNCIONÁRIO APOSENTADO. CONDIÇÕES DE COBERTURA. 
VIGÊNCIA CONTRATO DE TRABALHO. MANUTENÇÃO.
1.   É  assegurado  ao  aposentado  o  direito  de  permanecer  como 
beneficiário   de   contrato   de  plano  de  saúde  formalizado  em 
decorrência   de   vínculo  empregatício  nas  mesmas  condições  de 
cobertura   assistencial   que   gozava   antes   da  aposentadoria, 
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independentemente de sua contribuição ser direta ou indireta. 
Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.325.903/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe de 14/04/2016)

De outra parte, tem-se que o eg. Tribunal de origem não se manifestou sobre 

eventual ofensa ao art. 458, § 2º, IV, da CLT. Ressalte-se que esta eg. Corte de Justiça consagra 

orientação no sentido da necessidade de prequestionamento dos temas ventilados no recurso 

especial. Não basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, sendo 

necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 

exercido juízo de valor dos dispositivos legais, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 

concreto, o que não ocorreu no caso dos autos. Tampouco houve a oposição de embargos de 

declaração.

Incide, pois, na espécie, a Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. CUMULAÇÃO COM PEDIDO DE PERDAS 
E DANOS. POSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 292 DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE DE ADOÇÃO 
DO RITO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. É lícito ao autor cumular com pedido possessório o de condenação em 
perdas e danos (art. 921, I, do CPC).
2. É inviável o recurso especial quando ausente o prequestionamento, 
sequer implícito, da matéria infraconstitucional suscitada.
3. Tendo sido efetivamente adotado o rito ordinário, é irrelevante a 
discussão acerca da possibilidade de cumulação dos pedidos de 
reintegração de posse e indenizatórios em ritos distintos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no AREsp 
538.020/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
14/4/2015, DJe de 7/5/2015)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A matéria dos dispositivos tidos por violados não foi objeto de 
prequestionamento pelo Tribunal de origem, mesmo após a oposição de 
embargos de declaração. Persistindo a omissão, cabia ao recorrente ter 
alegado, nas razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC, 
ônus do qual não se desincumbiu. (Súmula 211/STJ).
2. O Tribunal de origem reconhece a inexistência de peça essencial à 
formação do agravo, isto é, a certidão de intimação da decisão 
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agravada. A reforma do aresto, neste aspecto, demanda inegável 
necessidade de reexame de matéria probatória, providência inviável de 
ser adotada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 660.124/PR, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
28/4/2015, DJe de 6/5/2015)

Cumpre assinalar, por fim, que, em relação ao dissídio jurisprudencial, incide a 

Súmula 83/STJ, tendo em vista estar o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, conforme já visto.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0123468-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.600.287 / SP

Número Origem: 10001823020148260405

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO MOSCOGLIATO

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
RECORRIDO : JAIR SIMOES 
ADVOGADO : RENATO SIDNEI PERICO E OUTRO(S) - SP117476 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAÚDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 
AGRAVADO  : JAIR SIMOES 
ADVOGADO : RENATO SIDNEI PERICO E OUTRO(S) - SP117476 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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